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 Esta comunicação é um desdobramento, o primeiro deles, da pesquisa que está sendo 

desenvolvida no programa de pós-graduação em História e Cultura Politica da Faculdade de 

Ciências Humanas e Sociais de Franca da UNESP, orientada pela Profa. Dra. Marisa Saenz 

Leme - A Imprensa do Rio de Janeiro e o Conceito de Republica (1820 a 1824) – e pretende 

apresentar, como o próprio título sugere, a forma pelo qual um conjunto de projetos que foi 

considerado republicano por parte dos contemporâneos da independência brasileira, bem 

como por parte da historiografia, que foi veiculado e produzido na imprensa periódica do Rio 

de Janeiro no processo de desagregação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 

 Fazendo-se um breve retrospecto da primeira metade da década de 1820, 

rememoramos que esta foi palco de um cenário político tempestuoso no Império Português. 

Sendo que nesta década o mesmo foi tomado por uma revolução de inspirações liberais 

(COSTA, 2010) na cidade do Porto e sofreu com a separação de sua parte americana, ambos 

os eventos, desencadearam profundas transformações nos dois lados do Atlântico. Tomando a 

Revolução do Porto como nosso ponto de partida, destacamos algumas consequências da 

mesma: A convocação das Cortes, que foram responsáveis pela elaboração de uma 

constituição para o Reino Unido; a adoção da Constituição de Cádiz de maneira provisória; a 

instituição da liberdade de imprensa; e a criação das Juntas Governativas de Província.   

 Neste cenário, a adoção da liberdade de imprensa pelos Revolucionários do Porto 

causou na América Portuguesa uma verdadeira explosão de periódicos e panfletos, 

contribuindo para a manifestação de uma nova forma de participação política com a 

emergência de uma esfera pública, onde houve tanto a produção, quanto de circulação ideias e 

projetos para o Império Português, estas que a muito estavam represadas pelos órgãos de 

censura do antigo regime, com variados graus de sucessos, e fez com que os rumos 

institucionais do Império passassem a ser objetos de debatidos publico. No período anterior a 

independência da América Portuguesa os debates da imprensa se concentraram em torno da 

forma a qual o Estado Luso-Brasileiro viria a se organizar, sendo que após a separação 
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definitiva entre os reinos, essa discussão foi deslocada para como o nascente Império do 

Brasil se organizaria (COSER, 2008). 

Em ambos os casos, do Reino Unido e do Império Brasileiro, um dos principais focos 

do debate, e fonte de conflito, tratou-se da natureza do Estado, se ele era um corpo uno e 

indivisível, ou um corpo formado por varias partes constituintes (COSER, 2008). A partir das 

dissonantes posições em torno deste tema, os historiadores organizaram os diversos grupos 

políticos presentes no período em um esquema de três grandes forças, os conservadores, ou 

absolutistas; os liberais moderados; e os liberais radicais ou republicanos, também foi 

desenvolvido um esquema que organizou esses grupos em duas grandes forças: conservadores 

e liberais. 

Dentro deste contexto de explosão do numero de impressos e intenso debate público 

houve um grupo de escritores na Corte do Rio de Janeiro que se organizou em torno de 

Joaquim Gonçalves Ledo e João Soares Lisboa e em seus respectivos Jornais Reverbero 

Constitucional Fluminense e Correio do Rio de Janeiro. Estas personagens e sues jornais 

foram acusados por seus contemporâneos de defender ideais republicanos, sendo inclusive 

processados no chamado processo dos cidadãos. Ambos os periodistas também foram 

exaustivamente analisados tanto pela historiografia que tratou sobre o processo de 

independência da América Portuguesa, e dos projetos políticos envolvidos na ruptura com 

Portugual, quanto pelos historiadores da imprensa.  

Citando a historiadora Cecília Helena de Salles Oliveira: 

Especificamente no âmbito da atuação das personagens, nenhuma das leituras 

deixou de, direta ou indiretamente, mencionar o grupo de Ledo e o modo pelo qual 

teria jogado peso decisivo seja em termos de separação de Portugal seja no tocante 

à definição da monarquia constitucional e do Império. Entretanto, mesmo estando 

associado a periódicos, como Reverbero Constitucional Fluminense e o Correio do 

Rio de Janeiro, e mesmo desempenhando prática coerente e linear, foi-se 

adequando a qualificações multifacetadas, sendo ora apontado como ‘liberal’, ora 

como ‘republicano e democrata’, ora como ‘monarquista’ ou ainda como porta-

vozes de aspirações ‘populares’. (OLIVEIRA, 59, 1999.) 
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Ao revisitarmos a historiografia sobre o período, seja a que debate sobre os projetos 

políticos em jogo, quanto à imprensa de forma geral, nos chama a atenção à multiplicidade de 

qualificações atribuídas aos referidos escritores, e ao conteúdo de seus jornais, em especial 

aos trabalhos que atribuíram a esses escritos o selo de republicanismo. A obra Republicanos e 

Libertários do historiador Renato Lopes Leite (2000) é um dos principais trabalhos que 

advogam a existência de republicanos na independência e que esses periódicos fluminenses, e 

seus editores, são republicanos.  

Em seu trabalho Lopes (2000), advoga que o republicanismo do período da 

independência brasileira só pode ser apreendido de maneira implícita devido a ausência total 

do termo republica nos escritos de seus autores. Desta forma o autor associa o republicanismo 

presente no Rio de Janeiro à uma tradição republicana inglesa e estabeleceu um conjunto de 

cinco critérios para  identifica-los, estes são: antimonarquismo, no sentido que os pensadores 

do republicanismo acreditam que a realeza tem uma tendência natural a concentrar o poder de 

forma absoluta, o que deveria ser evitado a todo custo; império da lei, proeminência das leis 

no ordenamento da ordem pública, leis essas advindas de um contrato-social, demonstrado ao 

longo do texto pela preferencia dos escritores republicanos nos apelos a “vontade geral” e a 

convocação de uma assembleia constituinte, única barreira contra o despotismo; constituição 

mista, a preferencia dos autores por um governo na forma de uma monarquia constitucional, 

“uma república disfarçada de monarquia”, onde impere o regime de pesos e contrapesos; 

regime de virtude cívica, a concepção de superação da noção de súditos pela concepção de 

cidadania; liberdade como não-dominação, um tipo de conceituação de liberdade distinta da 

liberdade desenvolvida pela antiguidade, e que segundo Lopes, não aparece de forma explícita 

no texto dos publicistas republicanos, sendo ela concentrada na ideia da liberdade como 

proteção as arbitrariedades perpetradas pelo Estado. (LOPES, 2000) 

É interessante notar que outros trabalhos que tratam sobre o período não consideram 

os jornais trabalhados por Lopes republicanos, em nossa pesquisa até agora catalogamos 

alguns termos para classificar esses jornais bem como critérios utilizados no sistema de 

classificação dos mesmos, e é possível que ao longo da desta encontremos mais modos de se 

referir a eles. Por enquanto encontramos as seguintes classificações para estes escritos: 

Constitucionalistas (SILVA, 2010); Facção Democrática (MATTOS, 2004); Liberais 
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(OLIVEIRA, 1999); Liberais Radicais (COSTA, 2010); e Monarquistas Republicanos 

(LYNCH, 2017). 

Quanto ao método de se classificar os diversos grupos políticos na independência, 

encontramos os seguintes na historiografia: o de Emilia Viotti da Costa (2010), que 

classificou os grupos políticos da independência em relação ao seu grau de apreensão do 

liberalismo advindo da Europa; José Murilo de Carvalho (2013) em função de critérios de 

socialização e treinamento, mostrando como as práticas tradicionais da política portuguesa, se 

articularam com a formação intelectual; Cecilia Oliveira (1999) os classifica em função de 

suas defesas de interesses de mercado, ou seja, grupos ligados à produção de gêneros de 

abastecimento interno e a grupos ligados a economia importador-exportadora; Ilmar Mattos 

(2004) os classifica em termos de interferência do Estado na vida privada; e Christian Lynch 

(2008) através do contextualismo linguístico e da história dos conceitos. Também se observa 

que historiografia que se tratou especificamente produção, e circulação dos impressos não se 

dedicou a produção de um sistema de classificação destes jornais. 

Ressaltamos então que a denominação destes periódicos como produtores e portadores 

de ideais republicanos não é consenso na historiografia. O que nos faz colocar uma série de 

perguntas a essas publicações acerca tanto da natureza dos possíveis ideais republicanos 

veiculados e produzidos nestes periódicos, bem como os critérios que podem ser estabelecidos 

a fim de construir um mínimo consenso acerca dos projetos de Estado veiculados por estes 

escritores. Em ultima instância, devido à multiplicidade de denominadores que esses 

periódicos já receberam, podemos questionar se de fato existiu um projeto de Estado 

republicano no Rio de Janeiro do período. 

Acreditamos que a fim apesentar uma resposta a esses questionamentos se faz 

necessário à retomada de aspectos linguísticos acerca do termo republica/republicanismo no 

começo do século XIX, bem como a forma como o mesmo foi empregado no debate político 

do período, levando-se em consideração também que este é um momento de profunda 

transformação tanto do léxico, quanto da cultura política do mundo lusófono (NEVES, 2003), 

onde práticas tradicionais de pensar e realizar a política passou a conviver com formas 

modernizadoras da mesma, dentro de um contexto de emergência de um espaço público de 
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debates que há pouco não existiam nestas dimensões antes Revolução Liberal do Porto 

(MOREL, 2005). 

Sendo a imprensa difusora, produtora e campo de batalha dos ideais em disputa, 

também se torna fundamental o estudo de outros conceitos veiculados na mesma a fim de 

compreender os projetos de sociedade em jogo (KOSELLECK, 2006). Desta forma, observa-se 

que existem alguns temas e conceitos recorrentes na imprensa, os quais destacamos os 

seguintes: soberania; povo; cidadão; federação; constituição; res publica; nação; 

independência; absolutismo; governo representativo. Conforme as concepções políticas de 

cada periódico, expressas pela escolha dos conceitos que fundamentavam suas críticas, bem 

como o sentido desses conceitos e de que maneira eram utilizados na detração dos opositores, 

pode-se identificar as diferentes correntes de pensamento presentes nos debates políticos do 

período de esfacelamento do Reino Unido. (LYNCH, 148-149, 2014).  

Recentemente a historiografia brasileira se dedicou a análise do léxico político 

empregado no período. Podemos destacar nesse tipo de análise o trabalho realizado pela 

equipe capitaneada pelo Cientista Político, João Feres Junior (2015), que já produziu duas 

edições do chamado Léxico da História dos Conceitos Políticos do Brasil, que buscou aliar a 

metodologia desenvolvida pela história dos conceitos alemã com os métodos da Escola de 

Cambridge desenvolvido por Quentin Skinner (1978) e John Pocok (2013). Como o 

republicanismo na imprensa é foco desta comunicação, é importante ressaltarmos a análise 

semântica do termo republica no período da independência feito pelo trabalho de história 

conceitual supracitado. Desta forma foi constatado que a palavra república no período 

estudado se apresenta com três significados diversos e concorrentes: O significado 

clássico/medieval de Res Publica: 

 [...] entre 1750 e 1792, em que o conceito esteve principalmente associado à 

tradição clássica que remontava a Políbio e Cícero, que ao traduzir do grego o 

termo politéia de Aristóteles como res publica, legara ao mundo latino o duplo 

sentido do conceito. Mais amplo, o primeiro concebia a constituição da comunidade 

voltada para o bem comum; ao passo que o segundo, mais restrito, exprimia o de 

governo gerido por magistrados extraídos da camada popular. (LYNCH; 

STARLING, 192, 2014); 
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um significado advindo da Revolução Francesa:  

No Entanto, é apenas depois de 1792 que se fixa no Brasil um sentido de 

república claramente para além daquele consagrado pela tradição clássica – 

aquele sinônimo de democracia. A origem, claro está, estava nos ecos da república 

francesa, [...].(LYNCH; STARLING, 194, 2014); 

e um terceiro na época da Revolução do Porto: 

O terceiro momento do conceito data de 1821, isto é, da chegada das 

notícias da Revolução Constitucionalista do Porto e da proclamação da liberdade 

de imprensa. Conforme referido, o significado que então prevaleceu foi aquele que 

o fazia sinônimo de democracia ou de governo popular eletivo. (LYNCH; 

STARLING, 196, 2014). 

Para além dos possíveis significados que o termo republica pode assumir na época, 

notamos que a historiografia da independência associa os ideais considerados republicanos a 

anseios de autonomia provincial, a organização dos poderes que garantissem uma prevalência 

do poder legislativo frente ao executivo, como também, foi ligada a concepções de cidadania 

que abarcassem um maior numero de grupos sociais que esperavam, com a independência, ter 

acesso aos instrumentos de representação do Estado que estava por se construir. A diversidade 

semântica do termo republica e a forma como a historiografia vem tratando o tema reforça a 

necessidade de se revisitar a documentação, e a historiografia, a fim de matizar como esses 

diferentes significados se articularam na construção dos projetos de Estado vinculados aos 

impressos fluminenses taxados de republicanos.   

Como vimos ao longo desta comunicação, os impressos produzidos na Corte do Rio de 

Janeiro após a instituição da liberdade de imprensa foram exaustivamente trabalhados pela 

historiografia, produzindo uma série de interpretações sobre os mesmos, bem como acerca 

dos projetos produzidos e veiculados nestes. Contudo, acreditamos que apesar desta vasta 

análise já produzida sobre os referidos jornais e os conceitos veiculados nos mesmos ainda se 

faz necessário um estudo das linguagens políticas adotadas na imprensa da independência da 

América Portuguesa, uma vez que o tema do possível republicanismo na imprensa é de 

extrema complexidade, havendo grande dissonância tanto na historiografia, quanto nos 
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próprios impressos, e pode proporcionar uma melhor compreensão dos projetos políticos em 

jogo para o Império Português, e posteriormente para o nascente Império Brasileiro. 

Sendo assim acreditamos que o melhor caminho a ser percorrido para a realização de 

novos estudos acerca desta imprensa seria por meio do contextualismo linguístico a exemplo 

do que já tem sido feito no léxico supracitado, mas ao invés da produção de um dicionário de 

conceitos, acreditamos que esta metodologia pode ser direcionada para a produção de 

parâmetros mínimos visualizando a compreensão dos conceitos e projetos políticos 

mobilizados pelos autores destes impressos, bem como por seus adversários, para a melhor 

compreensão do republicanismo na imprensa fluminense na independência. 
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